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ACÓRDÃO Nf* O 1 /vP/zo 1 5/cc.
PROCESSO N Oi 1/VP/2015/cc

Acórdão do Coletivo de Juizes da Câmara de Contas do
Tribunal de Recurso. constituido por Pt-'laria Natércia
Gusmão Pereira (Relatora), Guilhermino da Silva e
Deolindo dos Santos

I _ RELATÓRIO

Para efeitos de Fiscalização Prévia da Cãrnara de Contas. a Comissão Nacional de
Aprovisionamento remeteu a Camara dc Contas o Contrato referente a Concepção e
Construção da Base de Abastecimento do Suai, celebrado em 2-7 de agosto de 2015, entre o
Estado de Timor-Leste, representado pelo nftinistro do Petroleo c Recursos it-iinerais e o
Consorcio HDEC-HEC, representado pelo seu Vice-Presidente. pelo preço de USD
$T'19.212.000 (setecentos e deaanove milhoes e duzentos e doze mil dolares americanos).

O contrato em analise foi remetido a coberto do oficio nf* OSS/CNA/IX,K`201 5. datado de l T
de Setembro de 2015. e deu entrada neste Tribunal no dia 18 seguinte. Juntamente com o
contrato, foram remetidas as declarações sobre Cabimento de Verba e de Compromisso
com Encargos Plurianuais. a garantia de execução apresentada pelo Consorcio, a tradução
do contrato para a lingua portuguesa e foi remetida toda a documentação que, de acordo
com contrato, dele faz parte integrante.

II «- FACTOS ASSENTES

Dos elementos constantes do processo, designadamente da descrição dos procedimentos
-._¬.-1;_F.,,.,1,.,. ,o_.u a ,u_h. ,1a. n.¬1_.¬1.;“-:¬ .JH annuflñzñ *PU-“Hiññ F'ILdlláclLlUb. LUIIb cilllC MU hClc'lLUllU LU: ñvdlldkgzclu ICLLlILU-lt
pags. 380 a 388). releuam para a decisão os seguintes factos. que se dão por assentes;

- l -1- Hd .ff-*Ç rnl Í¡Ílällcfillrt fugfiuci. villa. but. 1,

l. A celebração deste contrato foi aprovada por deliberação do Conselho de Ministros em
reunião ordinaria realizada no dia 11 de junho de .2015. Da respetiva acta consta o
seguinte (citamos) (cfr. uol. I, pags. 426 a 428):

“O A lPIü'tƒ nzforrnoz.: que o processo de supply base de Snaí é bastante nioroso, nias
encontram-se na fase de apresentação do processo de concurso de arrematação pela
CNA. Infornion que o processo não é snnples porque é inn dos major-*es promotor; da
historia de desenvolvimento de Timor-Leste e envoíve companhias de renome
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internacional, coni suas diferenças. O AÍPKAÍ ou lili-nor Gap a queni foi coiiƒiada a
gestão tein participado segundo as suas capacidades.

Pela CNA foi feita a api-*esentação sobre o relato do processo de aprovisionamento do
desenho e construção da base de tornecinicnto de Suai, sendo que, a razão desta
apresentação reside no caso de varias prolaçóes por quatro extensões de bill secui 'itv
O processo passou pela pre-qualificação de 5 companhias, entretanto, apenas 9
apresentaram as suas propostas de concurso, (. . .j

No entanto, as referidas empresas propoeni custos superiores, isto e, L9799. 900. 001, 00,
aos estabelecidos pela companhia consultoia Eastlog de Singapuia no valor de $602
540 5.25, 00, por isso sera negociado para redução coni base nos preços unitaiios de
cada actividade e nas taxas de 6% para 4% e 2%, respectivamente, ficando reduzido o
inontante proposto dc 5789302000, 00 para 9729212. 000, 00, alegando a situação
geográfica de YÍiLinor-Leste longe dos inercados de rnatoi-ias primas, taxas inais altas na
região e altos custos nos transportes.

Na ultinia negociação da CNA coin os gestores da ernpresa obtivenios iuiia redução de
510. 000. 000 (dez inillioes de dolares) de desconto, corno pie'inio. Eis o relatoi-io e caso
l--'oss'as Erceleiicias in viabilizem a aprovação, podeia a Companhia vir a retroceder-se
coni agia vaiites para Tiinor-Leste e solicita-se a decisão do Conselho de il-ii'nistros ”

liitervenções.I

0 V-il--tOPTC pediu a clarificação sobre o custo iii-:al do projecto e sugeriu que se
fizesse inspecção aos prayectos.

O ifltAAEIA-'l-tAE mostrou-se preocupado coni a parte legal dessas conipanliias,
pedindo explicação,

-¬..-¬-O iiiNibL' inforinou que a coinpannia Pi'unoay tiniia redigido iiina carta ao Lice-
Pizinieiro- ¡Linustro do V Gover-no, saudoso “La Santa” ein que prometera doar
quaisquer beiieficios a fiinorüleste caso vier a desenvolver aqui as suas actividades,
salvo o erro, nas areas de representação ein Tnnor e no centro de formação de
engenliaria. Segundo o Prinieiro-illilnistro, a sugestão do il [NEC esta niais relacionado
coni ogestor do projecto.

O Primeiro-il tinistro perguntou, para quanto teinpo o projecto e iinpleinentado e qual
sera a niodalidade de orçainentação, e, do ponto de vista das finanças, sera ou não
possivel assinar uni contrato cujo inoiitantc não foi oportunamente previsto no OGE.

Respostas..
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A CNA eonti'i-*niou ao L-f-'-A--ÍOPTC que o custo fiiial e de 5719.21200t100. 1--'*isitamos
pi-*ojeetos da mesma natureza com a dimensao de lO Vezes superior ao de 'YimoiLLeste
em Alvudabi', na Arabia, em Singapuia onde nos pi-*oporeioiiaiani Visitas ao
reservatório subteixianeo, situado a 150 metros abaixo da superficie do solo.
Respondendo o ll--IECAAEj/ll-‹L4£§ informou a CNA que, de taoto liouVei-*ani resti-i'ço'es de
30 empresas construtoras na Coreia e que foi possivel obter o decreto do Tribunal de
Seoul que suspende as referidas restrições.

O documento esta no relatorio apresentado durante a Visita dos membros ola Catia a
Coreia, torain eontaetados diferentes i'iistitiii'çoes locais, como o seivi'ço de
aproVisionainento publico, o ministerio de infraestruturas que mostrou uma carta que
garante que neste momento a HYUNDAl nao esta impedida de parti'eipai: embora o
caso ainda se encontre no tribunal de (_.`oi*eia e nao internaeionalinente, alem da
informaçao dos ofieiais do ministerio de justiça referiram que houve de facto algumas
inconsistências no processo de aprovisionamento na Coreia que ateetou muitas
instituições como as 30 empresas eoiistrutoias. No seu seguimento, a CNA solicitou
que, easo a proposta seja aprovada, fosse tambem aprovado o montante de
5719.2l200t100

O i-i-IPRAI informou que, para assegurar a boa qualidade do projeeto, toi' contratado
um oonsultante, alem disso, propos fosse criada uma eomissao nacional que Venha
supervisionar as actividades do oonsultante e de todo o processo. Referi'u que a
natureza do projecto necessita obrigatoriamente de uma importante construçao para
quebra-mar destinada a afrouXar o iiiipaeto das ondas e que este eoi-iiponeiite e
impreseiiidivel. Quanto ao processo de renderização referiu que, mesmo que fosse
aprovado, o processo nao tem aqui seu tii-n, outras lamentações Vi'i-*ao umas atias de
outras e relativamente as taxas e aos impostos e assunto de reVisao da lei tributária,
Referi'u aiiioa, quanto a inoo'aiüu'ade de orçaineiitaçao, que o projecto una a iiee --s i'tei
de um montante de adiantamento, sendo o remanescente orçamentado no projecto.

O il--IPlE informou, quanto a modalidade de orçameiitaçao, que sera dotado a ta Vor do
projecto um montante no Orçamento Geral do Estado, a ser despendi'do segundo a
prestaçao de seivi'ço e, quanto ao tempo necessario da construçao, e diti'eil de prever,
pela severidade do iiiar do Sul.

A CNA informou relativamente a. sugestao do iI-tNEC que o gestor do projecto sera
alertado no sentido de tomar as neeessai-*ias providencias sobre os 35% prometi'dos
pelo HYUNDAI e elausulados no contrato.
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O Primeiro-A Innsƒro nfsƒnn'n que a implementação sera esnpnlada pela CNA e
A [Ikljstelíevs tecnicos responsa Veris, Inclznndo a orçamenƒaçao para 2016.

Declsão: ApmVado”

. O projeto a que respeita a presente contratação compreende a concepção e a construção da
li'JL Fase da base integrada de abastecinientos, i'nultiusos, localizada no Suai, para apoio as
instalações offshore de gas e de petroleo;

. As obras incluem o desenvolvimento de cerca de 40 hectares de terrenos, instalações
marítimas, construção de um quebra-mar e trabalhos associados de mecânica e de
eletricidade;

. El'lcoi-itra-se, ainda, prevista no contrato a opção de construção de um cais liquido
adicional (ALE), a dragagern da bacia do porto, a construção de um Cais para gas liquido
(GPL) e de estradas de acesso;
O procedimento adotado foi o Concurso Publico Internacional, precedido da fase de pre-
quaiificação, previsto c regulado no art.G 48° e seguintes do RJA;
O processo de aprovisionarnento foi conduzido pela CNA, assessorada pela firma de
Singapura, Eastlog Ltd?
O processo de pre-qualificação foi lançado em maio de 2013, corn a publicação dos avisos
de abertura;
Nesta fase ficaram pre-qualificadas cinco einpresasz a I~IDEC+I~IEC, a Essar Prayects, a
Aƒbons, a Bam International e San jose, C0. Das cinco empresas pre-qualificadas, apenas
tres apresel'itararn propostas tecnicas: a HDEC+HEC, a AFConse a Bam International:
A avaliação tecnica. das propostas foi preparada pela empresa consultora Easƒlog finalizada
pela CNA e aprovada pelo Conselho de ãl-linistros;
As tres empresas que apresentaram proposta tecnica, obtiveram a seguinte classificação,

HDsc-Hsc " zssa ` . ' ` i 0- amassado
AF ns 2.631 2° classificado

BAM International _ . I' 2587 “ I I Excluído* I-

t Excluído por ter obtido pontuação inferior a 69%, no criterio C.
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1 1. As duas concorrentes aprovadas apresentaram as seguintes propostas de preçoz

Preço " 'oašaús cmdiáams
682.959.000 _ A concorrente declara que calculou o seu preço.

(obras) com base no imposto de 6%. Se a taxa de imposto
106.348.000 - (opç for de 4% para consultoria e 2% para obras. o

R- ALE) seu preço sera reduzido de US $51.92'5000 para
789.307.000 - as obras e de US $8.1?2.000 para a opção ALB.

(fofa)
698.?846T3 - a concorrente declara que o seu preco presume
(obras) que não sera aplicável a taxa de imposto de 6%.
101.1 15.328 -

(opç aLB)

799.900.001 -

(fofa)
12.. Considerando a pontuação tecnica obtida pelas empresas e coi'ijugai-ido-a

proporcionalmente com a pontuação das respctivas propostas finai-iceiras, as empresas
ficaram classificadas do seguinte modo:

Empresa _ , _ _, __ ,
Ponhzaçao tecnica Pontuaçao Pontuaçao Fmal

financeira

HDEC-I-[EC
2.835 2000 4.855

AfCons
2.631 I9TS 4.604

15. A empresa 1-1 DEC~HEC obteve a melhor classificação na avaliação final (tecnico-financeira
conjugada), tendo sido declarada vencedora.

14. A CNA pode confirmar, atraves de informação prestada pela TIMOR-GAP que. de acordo
com a Lei Tributaria em vigor, que a taxa do imposto a aplicar pelo Estado seria de 2% para
o montante relativo a obras e de 4% para o valor dos serviços de coi'isultoria;

lo. Assim sendo. o preco final do contrato, passou a ser de LTS $?29.212.000. por se considerar
o desc-onto total de US. $60.095000, oferecido na proposta vencedoraz

'J
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662.959.000 - 51.926.000 = 661.066.000 _ (obras)
HoEc+HEc 106.646.000 - 6.172.000 z. 96.176.000 _ (opç Ara)

É 729.212.000 - (total)

16. O preço da proposta, apos a redução referida, era ainda 21% superior a estimativa dos
engenheiros do Estado;

17”. A CNA considerou que essa diferença era aceitavel, porque (1:1 o preco da 2a
AFCOHS. no montante de US $799.900.000. era substancialmente superior, (ii) porque a 1:1
classificada se propunha a. incorporar 85% de participação local e (iii) atendendo a
avaliação favorável da consultora Easflog,

18. Considerando que o preço de US $729.212.000, era ainda superior em 21% ao valor da
estimativa da consultora, a CNA decidiu negociar com a concorrente a fim de obter o
melhor preco comercial possivel, fundamentando essa faculdade na previsão do art.o 'ST-A,
do RJA;

19. Das negociações realizadas, resultou um desconto de US 5510000000, passando, por
conseguinte, o preco final do projeto a ser de US $719.212.000;

20. .Esse preco final, ficou ainda a cerca de 19% acima da previsão dos engenheiros da
consultora Eastlog;

21. Suscitaram-se, entretanto, a CNA duvidas sobre a idoneidade da empresa HDEC+HEC;
. A fim de se certificar das condições de elegibilidade do consórcio, foi constituida uma

equipa mista, com elementos da. CNA e da TIA--IOR-GAP, que visitou varios projetos que da
empresa e teve reuniões com autoridades Coreanas;

' . Concluindo que a HDEC+HEC não se encontrava, a data, banida pelas entidades oficiais c
estava autorizada a celebrar contratos de construção na Coreia;

_ v
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III - DO DIREITO

A presente contratação encontra-se sujeita ao regime juridico instituído pela Lei n.CJ
9/2011, de 17 de Agosto que aprovou a Orgãnica da Camara de Contas (LOCC), e pelos
Decretos-Lei nos 10/2005 e 12/2005, ambos de 21 de Novembro, que, respetivamcnte,
aprovaram 0 Regime Juridico do Aprovisionamento (RJA) e 0 Regime Juridico dos Contratos
Publicos (RJCP).

Considerando a sua natureza e valor, o contrato em analise encontra-se sujeito ao Visto da
Camara de Contas, em conformidade com as disposições conjugadas do art.O 3°, nf” 1 e
alinea a), do 11° 1, do art.o 320, da LOCC.
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Iv _ APRECIAÇÃO
Durante a analise do processo, suscitar-am-se duvidas sobre a legalidade das materias que
seguidamente se identificam e analisam, tendo sido notificada a CNA para prestar
esclarecimentos sobre aquelas questões e juntar os documentos necessarios ao completo
estudo do processo.

a Cida remeteu os esclarecimentos soiicitados e juntou (i) a declaração sobre cabimento de
verba (Anexo I) e de Compromisso com Encargos Plurianuais (Anexo H), devidamente
retificadas, (ii) copia do BOPQ inicial da HDEC+HEC, (iii) comprovativo de ter sido
constituido um banco representante com sede em TimorfiLeste, para efeitos de efetivação
da garantia bancaria junta ao processo, emitida por banco com sede na CoreiaI e (iv)
documentos comprovativos de terem sido adjudicados a HDEC+HEC projetos domesticos na
Coreia.

Questões a decidir.

A -› A primeira questão, cujos esclarecimentos foram solicitados a. CNA, tratava de saber como
considerava legalmente admissível que tenha sido aceite a proposta financeira do
consórcio HDEC+HEC, dado que esta apresentava dois preços totais distintos, (US
$789.307.000 e US $729.212.000), face ao que prescrevem as disposições da alinea i), do
art.O 290, do nf: 1 do art? 67° e da alinea a), do n.Ú 2, do art? 84°, todos do Regime Juridico
do Aprovisionamento (RJA). aprovado pelo Decreto-Lei, n? 10/2005, de 21 de Novembro,
tendo ainda presentes as estipulaçoes das cláusulas 12a e 15a do Programa do
Concurso/Caderno de Encargos e, bem assim, o teor dos esclarecimentos prestados aos

TTTconcorrentes na fase de preparação das propostas. (cfr. vol. ni, pags. 617 a 620)

Sobre esta questao, respondeu a CNA (cfr. vol. III, pags. 621 a 625), alegando que
(citamos)

“De acordo coin a Ciansnla 4.2 (e) das instruções aos candidatos (1TB), o consórcio
HDEC+HEC apresentou apenas nina proposta para o aprovisionainenío do Design e
Coiisiitiçao do projecto da Base de Fornecimentos do Snai' e mediante a apresentaçao
de apenas nnia proposta para' o refenido aproVisionanienio, a proposta do consórcio
encontra-se ein cnniprnnento dos requisitos dos artigos 29? 67Ú e 84 0 do Decreto-Lei
10/2005 bein coino as ciansnlas Ii., f* e 13” do Progrania de Concurso.
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Coin base iia clãiisiila 14.3 das instruções aos candidatos (ITE) a proposta Úiiaiiceiia
iio iiioiiíaiite de US$789302 000.00, cotado pelo consórcio HDEC+HEC na carta de
proposta financeira e iia lista de quantidades principais, foi considerada para
avaliação e o iiiesino iiioiitaiite foi' documentado iio relatorio de avaliação fiiiaiiceira
(coiisiiltar anexo l - carta de proposta Úiiaiiceiia)
No entanto, o consórcio HDEC+HEC siibiiieiera Hina iiota (iiota do candidato _» Anexo
l) iia sua proposia fiiiaiiceira declarando que o preço apreseiitado na caria de proposta
iii'iiaiiceira se baseava iia taxa de iiiiposio de reieiição da Industria do Petroleo e Gas de
6% e o consórcio HDECiHEC declaroa aii-ida qiie. caso a iaxa de iiiiposio de reieiição
se baseasse ein 2% (para actividades de construção) e 4% (para serta'ços de
consultoria), liaVeria iiriia redação aiiíoniãiica iio preço da proposta de U5
351 923. 000 para as Obras e de U5 58. Í 72. 000para a opção ALB, caso aplica Vel.
Ein resposta ao pedido de clarifi'cação porparte da CNA, a TlA-lOR GAPiiiforiiioii qiie a
Base de Fornecimentos do Siiai não se eiicoiiƒra siijeiia a disposições especiais preVi'sias
iia Lei ii. O 8/2008 - Disposições especiais aplica Veis a tributação do Petroleo e do Gas
da Lei Tribiitaria.
A TIAÍOR GAP clarificoii ainda que o capiƒiilo IX da Lei Tributaria, referente a
Tributação do lí'eiroleoJ e iiiii regime especial apenas aplicavel-aos Contratados (que
teiiliaiii assinado aiii coiiiraío de petróleo coiii a ANP), os seiis sab-contratados ou
qiialqiier pessoa que receba iiiii iiioiitaiite para beiis e serviços fornecido por esses
Coiiƒraiados oii sab-contratados; o que não se aplica a Base de Fornecimentos do Siiai
por se tratar de iiiii projecto de construção (Vide aiieiro 2)
Coin base na clarificação prestada peia Hinor GAE o inoiiiaiiie aceitaVel seria o de
USS*729,212, 000, apresentado pelo consórcio HDEC+HEC iia iioía do caiididato
(bidder "s note), e apos negociação da CNA e Timor GAP coiii o consórcio, o inoiiíaiite
acordado do contrato foi o ele USS 719,212,000. 'f

Passando a analise do fundo da questao, trata-se, por conseguinte, de saber se o facto de a
proposta financeira da HDEC+HEC e. nota anexa, apresentar dois preços distintos,
alegadamente justificados pela incerteza quanto ao `ialor da taxa de. imposto aplicável.
consubstanciou ou não a apresentaçao de duas propostas de preços ou propostas
alternativas, proibidas por lei e pelo programa do concurso.

Como antes se referiu, a proposta financeira do consórcio HDEC+HEC, incluía uma nota
declarando que o preço apresentado. de US 93789807000, se baseava na taxa de imposto
de retenção da Indústria do Petroleo e Gas de 6% e, caso a taxa de imposto se baseasse ein
2% (para atividades de construção) e 4% (para serviços de consultoria), haveria urna
redução automatica no preço da proposta de US 3351923000 para as Obras e de US

8
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358.172.000 para a opçao ALB, caso fosse exercida, o que totalizaria um desconto de US
2560095000.
Ou seja, na pratica, a HDEC+HEC, apresentava alternativamente dois preços= US
$789.307.000, no caso da taxa de imposto ser de 6% e US 55729212000, caso a mesma
taxa viesse a ser de 4% e de 2%, respetivamente, sobre o valor dos serviços de consultoria e
o das obras.

Para concluir se a proposta assim formulada, corresponde ou nao, a uma unica proposta
contratual, como alega a CNA, necessario se torna que se verifique se a diferença entre os
dois preços propostos, respeita apenas a variação da taxa do imposto entre os 6% e as taxas
de 4% e de 2%. tendo por base o mesmo valor liquido de impostos.

Se o 'preço de US $789.307.000, presumia a aplicação da taxa de 6%, implica que se
considerou, nesse preço, que o valor do imposto que se presumiu aplicavel seria, nesta
hipotese, de US $4 7.858.420 (789.307.000 x 6%=4 7.558.420).

E qual seria entao o valor do imposto, sobre o mesmo preço, caso as taxas fossem de 4% e
de 2%, para o valor dos serviços de consultoria e para as “Obras”?

Dado que cada uma das parcelas da proposta, a respeitante as “Obras” e a respeitante a
opçao ALE, engloba um valor para as obras de construçao e um valor para e consultoria
(design), e necessario que se calcule separadamente os montantes de imposto para cada
uma das parcelas, embora o valor referente aos serviços de consultoria seja muito
reduzido, relativamente ao valor total.

Conforme se retira do BOPQ inicial da HDEC+HEC, o custo dos serviços de consultoria e de
US 5312262453560 para a componente “Obras” e de US $1.531.987,50, o que totaliza a
quantia de US $15.794.428,1. A essa parcela sera aplicado o imposto de 4%, isto e US
$551.776,94.

Aos restantes US $ 7755125769, respeitantes ao valor das “Obras”, sera aplicada a taxa
de imposto de 2%, isto e US $15.510.251,5.

Assim sendo, o valor total do imposto, calculado com as taxas de 4% e 2%, sobre a proposta
da HDEC+HEC, respetivalnente para “Obras” e para consultoria, sería de US $16.062.028,4
(15.510.251,5+551.776,9).

Para que pudesse ser considerado que a proposta da HDEC+HEC coi-itinha apenas uma
proposta de preço, justificada pela variação da taxa do imposto, essa diferença não pocíria
ser superior a diferença entre o imposto considerado a taxa de 6% (47.358.420) e o valor
liipotetico do imposto as taxas de 4% e de 2% (160620284).

QT.. a., 1)
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Ou seja, o desconto maximo que poderia ter sido oferecido sobre a mesma proposta dc
preço, correspondendo apenas a diferença entre as taxas de imposto referidas, não seria
superior a US $31.296.391,6 (47.358.420-16.062.028,4).

Ora, sendo o valor do desconto oferecido de US $60.095.000, não restam duvidas que essa
dedução não pode ser consequencia apenas da diferença do valor das taxas de imposto.
mas corresponde efetivamente a uma segunda proposta ou a uma proposta alternativa. de
preço.

Alias, a impossibilidade de ser como airma a CNA e por demais evidente.

Com efeito, bastaria uma simples operação aritmética para concluir que o desconto
oferecido, de US $60.095000 - cerca de 75% sobre o preço - ja era superior ao valor
maximo do imposto considerado (6%), quando na realidade, a ser como se afirmava, não
poderia exceder os 4% desse preço (a diferença entre a taxa maxima de 6% e a minima de.
2% do imposto),

Confirma-se, assim, que o consórcio HDEC+HEC, sob a desculpa da eventual variação da.
taxa imposto, apresentou de forma escondida, duas propostas de preço para o contrato.

Não pode, por conseguinte, acolher-se o entendimento perfilhado pela CNA.

A apresentação de duas propostas ou de propostas alternativas, ainda que feitas no mesmo
docinnento, viola expressamente as disposições da alínea i), do art? 290, do no 1 do art.O
67O e da alinea a), do nF' 2, do art? 84°, todos do Regime Juridico do Aprovisionamento
(RJA), aprovado pelo Decreto-Lei, no 10/2005, de 21 de Novembro. E, viola ainda as
estipulações das clãusulas 12El e 15a do Programa do Concurso/Caderno de Encargos e, bem
assim, o teor dos esclarecimentos prestados aos concorrentes na fase de preparação das
propostas.

Todas as disposições referidas, impõem que o concorrente que apresente a concurso duas
propostas de preço, seja excluído do procedimento.

Com efeito, dispõe a alínea i), do art? 290, citada, que “são desqnanficados e excluídos do
procedimento de aprovisionamenfo os concorrentes que Incorrafn numa das situações a
seguir: (. . .) j) subnietafn mais de uma oferta no mesmo concurso.”

Tambem o n.O 1, do art.O 67e do RJA, não deixa duvidas quanto a essa questão, ao
estabelecer que “cada concorrente apenas pode apresentar uma única proposta

E no mesmo sentido aponta a alinea a), do n.D 2 do art.O 84°, ao prescrever que “são
excluídas as propostas que; a) sejam apresentadas por inn mesmo concorrcnƒe'í
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Ora. tendo-se verificado desconformidades insanaveis com disposições legais expressas, na
admissão da proposta do consórcio adjudicatario ._ alinea i), do art.O 29o, o n.Ú l, do art.Ú
GTO e a alinea a), do 11.0 2 do art.Ci 840, todos do RJA - consistindo no desrespeito pelo
procedimento concorrencial com impacto no resultado financeiro do contrato, tem este
Tribunal que lhe recusar o Visto. nos termos do 11.0 5, do art.O 30D da Lei n.o 9/201 l. de l 7
de Agosto.

B- Questionou-se ainda a. CNA, como considerava respeitadora dos principios orientadores da
contratação publica, designadamente, os consignados nos artüs 4G (Principio da Legalidade
e Igualdade) e EW1 (Principio do Interesse Público, da Imparcialidade e da
Confidencialidade) do RJA, a decisao de solicitar a uma das concorrentes qualificadas. a
AFCons, que retirasse da sua. proposta a menção de que o calculo do preço se baseava
numa taxa de imposto de 2%, sob pena de não ser admitida, c, por outro lado, não ter tido a
mesma exigência no que respeita a proposta da outra concorrer-ne, a HDEC+HEC, em que
figurava a menção de que a sua proposta se baseava na taxa de imposto de 6% e que sc a
referida taxa viesse a ser de 4% e de 2%, o preço total seria deduzido da quantia
aproximada de USEEGOOOODOO.
A esta questao a CNA, alegou que (citamos):

“De acordo coiifir a claiisiila 14. 5' das ITE, fodos os i'iiiposlos, iaXas e oiiiros eiicaigos a
pagar pelo Empreiieiro iio aiiiliiio do Coiiiraƒo deveiii ser iiicliiidos iias tarifas e preços
e iio preço total da proposta i-ipreseiiiada pelo caiididaio.
A carla de apresentaçao - coiii a ref T- 7359/621/3 74 É datada de 7 de Agosio de 2014
(vide Aiiexo 3) - siibiiietida pela AFCONS afiriiia qiic o projecto de qualificação “e para
o deseiivolviiiieiiío de iiiƒifaesiriiiiiras'í e que *f os impostos aplicaveis sao coiisideiados
segiiiido o regi'iiie iiao petroliƒcro 'í
Esta carta deu origeiii a iiicei-*tezas iia'o obstante o ciiiiipriiiieiiio da carta de proposia
ieciiica. Poderia iiireipreƒar-se que a AFCONS teria preparado iiiiia proposta tecnica
qiialificada coiii base iio pi-*essiiposfo do preço do iiiiposƒo aplica vel, o qiie poderia
levar a qiie fosse declarada como iiiiia proposta iiiciiiiipridora. Por esse iiioíivo, a CNA
soli'ciíoii a' AFCONS para esclarecer a qiiesia'o coiii base iia claiisiila 2 7. l, das lTB. Eii-i
rcsposla a CNA, a APCONS rctiroii a siia carta de apresentação iia Proposta Técnica.
Coiisideraiido que o coiisorcio HDEC + HEC iiao apreseiiíoii qiialqiier declaraçz-zf'ifo/I
carra/coiidi'ça'o/iioƒa iia siia proposta teciiica. Neiiliiiiii esclareciiiieiiío foi' solicitar-io a
este coiisorci'o daraiiíe a a vali'aça'o da proposta feciiica.
Aleiii disso, iiovaiiieiite em oiitra carta de apresentaçao iia proposta riiiaiiceira da
AFCONS, esia' iiicliiida rima iioia iiieiicioiiaiido que preço e baseado iiiii-ii regi'iiie de
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ifaposto não-petrolífero.
Por outro lado, a proposta Únanceira da HDEC+HECinclui' uma nota especificando que
o sea preço se baseia mana ƒaXa de ii'nposfo de 6% sob a categoi-:ra da indústria do
petroifeo e do gas.
Serido os 6% a taxa de imposto maxima possivel para este projecto, a' proposta
fii-ianceíra do consórcio HDEC+HEC foi considerada como inclusiva de todos os
impostos a pagar peIo Empreiteira nos termos do contrato conforme mencionado na
cialisula 34. 5 das ITE e, porrariro, CMA. não Via necessidade de soƒi'ciƒar a HDEÇLLHEC
para retirar a referida nota.

O Principio da Igualdade, consagrado no nf* 2 do art.U 40, do RJA, determina que “as
condicoes de acesso e de participação são iguais para todos os interessados e tais criterios
deVem ser bem expressos em toda a tramitação o'o procedimento de aproVisionamento,
sendo interdita qualquer discriminação aos concorrentes”

Ora o facto de ter tratado de modo desigual, candidatos ein situação idêntica, configura,
por parte da CNA, um tratamento discriminatório para com aquele concorrente, que
ofende frontalmente o Principio acima referido.

As notas apresentadas pelos dois concorrentes eram analogas, pois ambas Versavarn sobre a
questão dos impostos que incidiriam sobre o projeto. A diferença respeitou apenas ao
documento a que foram juntas: a primeira foi junta com a proposta tecnica, a segunda com
a proposta financeira.

Essa diferença não se pode considerar justificação suficiente para que tivesse sido dado
tratamento diferenciado aos concorrentes. Não podem, por conseguinte, merecer
acolhimento, quando a esta questão, as razoes invocadas pela CNA.

O Principio da Igualdade e um dos principios fundamentais, estruturantes do Estado de
Direito, e, em materia de contratação publica, a ¬itiolação desse Principio, atraves de
tratamento discriminatório dispensado a um dos candidatos, constitui fundamento para a
recusa do Visto.

C - Questionou-se, também, a CNA, sobre como poderia considerar-se respeitadora dos
principios orientadores da contratação publica, acima enumerados _ os consignados nos
artos 4cl e 5° do RJA _, que ao abrigo do art.Uh 311% do RJA, a. CNA, tenha decidido, antes da
adjudicação, iniciar negociações sobre o preço apenas com um dos coi-isorcios qualificados,

1?
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a HDE-C+HEC, não o tendo feito com o outro concorrente que tambem se encontrava
qualificado. atento a disciplina resultante do disposto nos n.ü l e 5, do citado preceito legal.

Ein resposta, a CNA esclareceu que.I

“Eni resuíƒado da a valiação combinada, a negociação foi realizada corn o consórcio
HDEC+HEC por se tratar da proposta qualificada corn o inonƒante niais baixo do
aprovisionamento ein questão.
É pratica corrente que, caso a negociação falhe con: o candidato corn a proposta
uuaiificada de montante mais bauru. então a negociacão se ra rei. iizaãa corn o
candidato da segunda proposta qualificada de inonfantc mais baixo.
Neste sentido, a negociação cont a HDEC+HEC foi realizada de fomia a obter-i-se o
nieihor conirato comercialpossivel.
A pontuação tecnica obtida pelo consórcio HDEC+HEC foi de 283573000. enquanto
que a pontuação tecnica da AFCONS foi de 2631/3000.
Assini sendo. a pontuação tecnica obtida pela HDEC+HEC foi 6% mais alta do que a
AFC-(DNS.
O preço da proposta da HD£C+HEC foi de US $729.2] 1.000 enquanto que o preço
apresentado pela AFCON-S foi de U5 $F99.900.001 J (9, 69% :nais alta do que a
proposta da HDEC+HEC.
Corn base nestas questões. a CNA decidiu realizar as negociações contraƒuais com a
HDEC+HEC de fornia a obter-sc o nieihor contrato contei-cia]possivel.

Passando a apreciação desta questao, salientarnos que em materia de apresentaçao de
propostas. o art.Ú 8° do RJA. que institui o Principio da Estabilidade e da Segurança, proibe
expressamente que, antes da adjudicação. sejam efetuadas negociações nos procedimentos
que nao as admitam expressamente. E, determi ia ainda que. apos a. adjudicação. as partes
apenas podem introduzir pequenas modificações ou ajustes de caracter acessório.

A mesma proibição e, ainda. reforçada pelo art.O 34CJ do RJA ao dispor que “Salvo nos casos
previstos na lei, não devem ter lugar quaisquer negociações entre o Serviço Publico e uni
concorrente relativamei-ite a uma oferta submetida, antes da adjudicação do contrato.”

Todavia, o art.U S'LA, cuja redação foi introduzida ao RJA. pelo DL n.O 24/2008. de 23 de
julho. veio, estabelecer que “nos procedimentos de aprovisionamento de vaior superior a
US 3250. 000 e possivel a negociação de preços coni os concorrentes que cuniprain os
requisitos tecnicos anunciados no conctntso. . . '1 Mais adiante.. no seu n? 3, o mesmo
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dispositivo legal determina que “as propostas de negociação, quando sejam feitas a mais do
que um concorrente deVem ser exatamenfe iguais e deVem ser feitas sempre por esisv'if'fcr'*l

Ora, da redação do artigo, e, mais concretamente quanto a expressão “quando sejam feitas
a mais do que um concorrente”, coloca-se a questão de saber se, caso exista mais do que
um concorrente que cumpra os requisitos tecnicos anunciados no programa do concurso,
a abertura de negociações com todos os concorrentes em igualdade de circunstancias e
obrigatória, ou se, ao contrario, a entidade que dirige o processo de aprovisionamento pode
escolher o candidato com quem quer, ein exclusivo, iniciar negociações,

A questão que se coloca prendeflse, pois, com a interpretação juridica a dar ao preceito,
sendo que a interpretação correta deve ter em consideração a sua integração sistemática na
disciplina do RJA e no Ordenamento Juridico em vigor.

Quando exista mais do que um concorrente pre-qualificado que reuna as condições
estipuladas no concurso, manda o respeito pelo Principio da Igualdade consignado no art,ü
40, n.O 2, do RJA, que nas negociações sobre o preço, antes de efetuada a adjudicação, seja
obrigatorio que as propostas sejam feitas a todos os concorrentes em igualdade de
circunstâncias.

O Principio da Igualdade entre concorrentes a contratação publica, como e sabido,
constitui uma densificação direta, em materia de contratação pública, do Principio da
Igualdade consagrado no art.O 16o da CRDTL. Assim, tendo a CNA decidido efetuar
negociações sobre o preço da proposta, apenas com um dos concorrentes pre-qualificados,
não o tendo feito com o outro, violou o art.O 57-A, interpretado segundo o Principio da
Igualdade que impõe tratamento igual as situações que sejam juridicamente iguais,

Tambem quando a esta questão, não colhem as razões invocadas pela CNA.

Entabular negociações apenas com um dos candidatos qualificados, com preterição do
outro candidato que se encontrava em idênticas condições, para alem de se traduzir em
violação de normas procedimentais expressas e os nos l e 5 do art.cj 57-A, do RJA e o
Principio da Igualdade, previsto no nF' 2, do artf” 4° - e, consubstanciando facto suscetível
de afetar o efeito financeiro do contrato, constitui fundamento para a Recusa do Visto.

D - Solicitou-se a CNA que justificasse da razão por que o consórcio adjudicatãrio apresentou
a garantia bancária referente a execução contratual, apenas com o valor de US
$65.106.700, uma vez que o contrato apresenta um valor de US $719.212.000 e nele se
encontra previsto que a garantia de execução seja prestada por 10% sobre o preço
contratual.
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Sobre a materia, a CNA esclareceu que:

“O Design e Construção da Base de Fornecimentos do Snai apresenta. o segnn-ite preço
deproposta (coni base no consórcio i'ifDE(Í+i'fi-ÍC).Í

a) [Montante aceite para Obras = (USS) 631. 06Z 000.00 Doiares americanos
b) A/iontante fixo aceite para a opção de Obras [ALB] z (USáF) 88.145. 000. 00 Dólares

americanos.

[a opção de Obras ALB, que podera ser adicionada as Obras, a criterio exclusivo do
empregador aira Ves da entrega de nina noiificação por escrito ao Empreƒeiro na
altura ou antes da data de Validade para a Opção das Obras ALE, conforme indicado
no apêndice ao concurso. ”(Cláusula 26. 3 das Condições Especnflf'cas do Contrafo)j.

De acordo corn` a cƒãusnla 26.4 das Condições .Específicas do Contrato ~ Ajnsíes ao
Valor do Contrato, Adiantameníos, Garantias e Seguros, no caso do Dono do Projecto
optar _por adicionar a opção Obras ALE as Obras e de acordo conf o Apendice ao
Concurso - Cláusula .26.3 - a validade da opção ALE e de 180 dias apos a data de
inicio. (Anexo 4)

Por'ranto, o montante da garantia de execução e de 10% valor aceite do contrato (U6¬
663I.067Í 000) perfazendo US $63. 106. 700. ”

Analisando esta questao, verifica-se que no Contrato em analise esta prevista a prestação
de garantia de execução no valor de 10% do valor do contrato. O contrato, como acirna se
indicou, apresenta o valor de US $719.212.000, tendo sido esse o vaior que foi sujeito ã
aprovação do Conselho de Ministros e sendo este ainda o valor da despesa sobre que incide
e e requerido o Visto da Cãrnara de Contas.

Pelos esclarecimentos da CNA, compreende-se que o valor da garantia de execução tenha
sido calculado em função do valor aceite pelo Estado. Porem, não se compreende que o
valor do contrato inclua, desde já., o montante das obras, cuja aceitação e ainda
condicional, isto e, sujeita a aceitação por parte do Estado.

De acordo com os esclarecimentos prestados, o contrato em apreciação tem atualmente o
valor contratado efetivo de US $631.067.000.00 e, assim, justifica-se o valor da garantia
prestada.

No entanto, deve considerar-se que sempre seria necessaria a correção do preço que figura
no contrato, passando nele a constar apenas o valor que se encontra aceite. Deste modo se
evitariain confusões durante a execução contratual e certamente o excesso de cativação de
verba, caso não venha a ser atuada a opção ALE pelo Estado.
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E - Foi, finalmente, solicitado a CNA o envio ao Tribunal, dos elementos disponiveis,
designadamente dos que tivessem sido recolhidos pela equipa que se deslocou a República
da Coreia, comprovativos de que o consórcio adjudicatario não se encontrava, a data da
apresentação da respetiva proposta, banido ou impedido de se candidatar a concursos de
obras publicas na República da Coreia.

Não obstante constar da acta do Conselho de Ministros que aprovou a celebração do
contrato, acima transcrita, que foi possivel a equipa da CNA, obter o decreto do Tribunal de
Seoul que suspende as restrições a HDEC+HEC e que o Ministerio de Infraestruturas
Coreano, mostrou uma carta que garante que neste momento que a HYUNDAI não esta
impedida de participar em concursos públicos, embora se afirme que o caso ainda se
encontra em curso no Tribunal de Coreia, a CNA apenas juntou duas cópias de notificações
de contratos, sem qualquer assinatura ou certificação e, por conseguinte, sem qualquer
valor probatório.

Os requisitos essenciais que devem comprovar os candidatos a contratação publica,
constam do art.o 27° do RJA. De acordo com a alinea g) deste preceito, os cai'ididatos não
podem “apresentar nenhuma das causas de desqualificação previstas no presente diploma. ”

As causas de desqualificação referidas, encontram-se descritas no art.CI 29°, salientando-se,
entre elas, as causas constantes das alíneas d) “tenham sido suspensas as suas atividades
empresariais por decisaojudi'oia]”'e g) que “ƒenham sido desqualƒƒibados de outra forma em
resultado de suspensões administrativas... ”

As duvidas que. pudessem surgir sobre se as condenações relevantes para efeitos de
desqualificação, seriam apenas as que tivessem, lugar perante autoridades nacionais ou se
relevariam igualmente, para os mesmos efeitos, as eventuais condenações por autoridades
estrangeiras, seriam dissipadas pelo confronto com o teor das clãusulas 5.1 e 4.5 do
Programa do Concurso, onde se prevõ que devam ser excluídas as propostas dos
concorrentes que se tenham envolvido em praticas anti-concorrenciais, como a
cartelização, corrupção, fraude ou praticas coercivas e, bem assim, os concorrentes a quem
tenham sido aplicadas sanções administrativas de proibição de participação em
procedimentos de contratação publica, por organizações internacionais reconhecidas pelo
Estado contratante.

Em face do exposto, não se comprovando nos autos, atraves de documento oficial com
força probatória suficiente, que o consórcio adjudicatãrio reune os requisitos de
ilegibilidade para concorrer a obras públicas ou seja, que não apresenta nenhuma das
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causas de desqualificação legalmente previstas, sem que essa materia fosse cabal e
completamente esclarecida, não estariam reunidas as condições para a concessão do Visto
ao contrato em apreciação.

V - DECISÃO

Pelas razoes expostas, acordam os Juízes que integram este Coletivo do Tribunal de Recurso
em recusar o `Visto ao contrato acima identificado.

Dili, aos 25 de outubro de 2015.

Os Juizes do Tribunal de Recurso,

Guill'ierlnino da Silva. Presidente
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